PARECER Nº 1836, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1135, DE 2009

 

O Projeto de Lei nº. 1135, de 2009 foi apresentado pelo Deputado Antonio Mentor, pretendendo dispor sobre o programa de combate ao ‘bullying” nas instituições de ensino públicas e privadas do Estado de São Paulo. 

 

Não foram apresentadas emendas ou substitutivos, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 163ª e 167ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 



O Projeto sob análise descreve, nos artigos 3º e 4º, as atitudes e situações caracterizadas como intimidação, humilhação ou discriminação. No artigo 6º, apresenta os objetivos do programa. Prevê, ainda, a responsabilização das instituições de ensino, na forma da lei civil, pelos danos causados por atos de seus alunos, professores, dirigentes e demais servidores. 



A Constituição Federal dispõe, em seu artigo 24, inciso IX, sobre a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar, sobre educação e ensino.  

 

Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual.

Não se encontram, pois, óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, motivo pelo qual o parecer é favorável ao PL 1135, de 2009.
a) Vanderlei Siraque – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27-10-2010.

b) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Vanderlei Siraque – Afonso Lobato – Uebe Rezeck – Antonio Salim Curiati 
